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NOME DO CURSO: 

Direitos dos Usuários do SUS 

 

Curso sobre legislação, princípios e garantias dos usuários do Sistema Único de Saúde 

no Brasil. Aprenda sobre atendimento humanizado, prioridades de acesso, Carta dos 

Direitos dos Usuários da Saúde, participação social, ouvidorias e mecanismos de 

controle social no SUS para atuação qualificada na gestão pública e na atenção à saúde. 

#SUS #DireitosDoPaciente #SaudePublica #CartadosDireitosdosUsuariosdaSaude 

#OuvidoriaSUS #ControleSocial #AtendimentoHumanizado #LegislacaoEmSaude 

#DireitoASaude #GestaoEmSaude 

 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 

Princípios doutrinários e organizativos do Sistema Único de Saúde aplicados aos 

direitos dos usuários. 

 

Conteúdo e aplicação prática da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde. 
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Mecanismos institucionais de acolhimento, humanização e garantia de acesso universal 

e igualitário. 

 

Procedimentos de funcionamento do controle social, conselhos e conferências de saúde. 

 

Processos de formulação, tramitação e resolução de demandas nas Ouvidorias do SUS. 

 

Legislação sobre prioridades de atendimento, acessibilidade e proteção a populações 

vulneráveis. 

 

Protocolos de sigilo, privacidade e acesso ao prontuário médico. 

 

Estratégias preventivas contra violações de direitos no ambiente hospitalar e na atenção 

primária. 

 

PÚBLICO-ALVO: 
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Profissionais de saúde atuantes na rede pública municipal, estadual e federal. 

 

Gestores, diretores e administradores de unidades e serviços de saúde públicos e 

conveniados. 

 

Conselheiros municipais, estaduais e nacionais de saúde. 

 

Ouvidores e servidores do atendimento ao cidadão no âmbito da saúde pública. 

 

Advogados, defensores públicos e estudantes de Direito e de Ciências da Saúde. 

 

Lideranças comunitárias e ativistas do controle social do SUS. 

 

Módulo 1: Fundamentos Constitucionais do Direito à Saúde 

 

Aula 1.1: O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 
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O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 estabelece que a saúde é um direito de 

todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. A implantação deste 

dispositivo transformou a saúde em um direito de cidadania pleno, vinculando o Estado 

brasileiro à obrigação formal e material de prover assistência integral a qualquer 

indivíduo em território nacional, independentemente de contribuição previdenciária 

prévia. 

 

A aplicação prática dessa norma exige que os serviços públicos organizem fluxos que 

eliminem barreiras de acesso econômicas, geográficas e burocráticas. O 

descumprimento do dever estatal enseja atuação do Poder Judiciário e dos órgãos de 

fiscalização. Um erro comum de gestores é condicionar o atendimento à apresentação 

de comprovantes de residência fixos ou documentos que impeçam o acolhimento 

imediato. A boa prática determina o cadastramento flexível e o atendimento irrestrito, 

garantindo a eficácia do preceito constitucional. 

 

Aula 1.2: O princípio da universalidade na atenção à saúde 

A universalidade constitui o princípio doutrinário pelo qual o Sistema Único de Saúde 

deve acolher todas as pessoas, sem distinção de raça, nacionalidade, gênero, classe 

social ou vínculo empregatício. Trata-se da garantia de que o acesso às ações e serviços 
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públicos de saúde seja irrestrito a qualquer cidadão em solo brasileiro, incluindo 

estrangeiros e populações em situação de rua ou de extrema vulnerabilidade social. 

 

Na rotina das unidades de saúde, a universalidade consolida-se no acolhimento sem 

exigência de cadastros prévios impeditivos para casos de urgência e emergência. Erros 

operacionais frequentes envolvem a recusa de atendimento a pessoas sem documentação 

civil completa. A conduta correta exige a prestação da assistência necessária associada à 

articulação com a assistência social para regularização documental, sem prejuízo do 

cuidado imediato à saúde. 

 

Aula 1.3: O princípio da integralidade da assistência 

A integralidade define a atenção à saúde como um conjunto articulado e contínuo de 

ações e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso 

em todos os níveis de complexidade do sistema. O conceito rejeita a fragmentação do 

cuidado, impondo ao Estado a responsabilidade de suprir as necessidades globais do 

indivíduo, desde a promoção da saúde até a reabilitação complexa e os cuidados 

paliativos. 

 

Na prática operacional, a integralidade concretiza-se quando a atenção primária 

encaminha adequadamente o usuário para a atenção especializada e garante o retorno do 
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fluxo de informações para a continuidade do acompanhamento. Um equívoco recorrente 

é considerar que o compromisso do serviço encerra-se na alta hospitalar. A boa prática 

profissional demanda o planejamento da transição do cuidado e o fornecimento 

contínuo dos insumos e medicamentos prescritos. 

 

Aula 1.4: O princípio da equidade no acesso aos serviços 

A equidade no âmbito do SUS consiste em tratar desigualmente os desiguais, 

direcionando maior quantidade e qualidade de recursos e atenção àqueles que possuem 

necessidades mais acentuadas e maiores vulnerabilidades. Distingue-se da igualdade 

literal, pois reconhece que grupos sociais específicos enfrentam disparidades 

determinantes na sua condição de saúde e necessitam de políticas direcionadas. 

 

Na gestão assistencial, aplicar a equidade significa priorizar a alocação de equipes de 

Saúde da Família em territórios de alta vulnerabilidade social e instituir filas de espera 

pautadas na gravidade clínica, e não na ordem de chegada estrita. O erro comum reside 

na aplicação de critérios puramente cronológicos para agendamentos urgentes. As 

equipes devem aplicar ferramentas de classificação de risco validadas para materializar 

a justiça distributiva no atendimento. 

 

Aula 1.5: A saúde como direito fundamental e a Lei 8.080/1990 
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A Lei Orgânica da Saúde (Lei 8.080/1990) regulamenta as ações e serviços de saúde em 

todo o território nacional, detalhando os objetivos, princípios e a organização do SUS. 

O texto consolida a saúde como um direito fundamental inerente à personalidade 

humana e estabelece os deveres do Estado em relação à determinação social da saúde, 

que abrange alimentação, moradia, saneamento básico, meio ambiente, trabalho e renda. 

 

A aplicação da legislação exige que os profissionais compreendam que suas rotinas 

administrativas e assistenciais cumprem comandos legais rígidos. Falhas no 

fornecimento de medicamentos da relação oficial ou a negação indevida de tratamentos 

previstos em protocolos clínicos representam violações expressas à Lei 8.080/1990. A 

prática adequada requer a atualização constante quanto às pactuações interfederativas e 

aos fluxos oficiais da rede de atenção. 

 

Módulo 2: Diretrizes da Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde 

 

Aula 2.1: Histórico e base normativa da Carta dos Direitos 

A Carta dos Direitos dos Usuários da Saúde foi instituída para consolidar em um 

documento único os direitos e deveres dos cidadãos no atendimento à saúde no Brasil. 

A consolidação normativa resultou de decisões do Conselho Nacional de Saúde e de 

portarias do Ministério da Saúde, reunindo diretrizes que derivam diretamente dos 
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preceitos constitucionais e dos pactos internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil é signatário. 

 

A utilização da Carta no ambiente assistencial serve como guia orientador para a 

consolidação de condutas éticas por parte dos trabalhadores e como instrumento de 

empoderamento do cidadão. O descumprimento de suas diretrizes gera fragilidades na 

relação médico-paciente e potenciais litígios administrativos. A boa prática das 

instituições de saúde envolve a afixação visível e acessível dos pontos centrais da Carta 

nas recepções e salas de espera de todas as unidades da rede. 

 

Aula 2.2: O direito ao acesso ordenado e continuado 

O acesso ordenado e continuado às ações e serviços de saúde garante ao usuário a 

entrada no sistema por meio da atenção primária e a garantia de continuidade do 

tratamento na atenção especializada e hospitalar. Esse direito veda interrupções 

injustificadas no acompanhamento terapêutico e assegura que a regulação assistencial 

atue de maneira transparente e equitativa. 

 

Na prática operacional, isso exige a estruturação de centrais de regulação eficientes e 

transparentes. Um erro operacional frequente é a interrupção de tratamentos crônicos 

por falhas na repactuação de contratos de gestão ou descontinuidade no abastecimento 
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da farmácia básica. A equipe de saúde deve monitorar os absenteísmos e falhas na rede 

de referência, ativando mecanismos de busca ativa para assegurar que o itinerário 

terapêutico não seja quebrado. 

 

Aula 2.3: O tratamento humanizado, livre de discriminação 

O direito ao tratamento humanizado e livre de discriminação impõe aos serviços de 

saúde a obrigação de atender todo cidadão com respeito, dignidade, cortesia e sem 

qualquer distinção baseada em raça, etnia, gênero, orientação sexual, idade, religião ou 

condição socioeconômica. A humanização do atendimento é uma diretriz transversal 

que orienta todas as práticas do SUS. 

 

A aplicação prática envolve o uso do nome social para pessoas trans, a eliminação de 

atitudes estigmatizantes por parte da recepção e da equipe técnica e a adaptação do 

atendimento a necessidades culturais específicas. Erros graves incluem comentários 

pejorativos ou recusa velada de atendimento a populações marginalizadas. A 

capacitação contínua em comunicação não violenta e diversidade cultural é essencial 

para manter a integridade do serviço. 

 

Aula 2.4: O direito à informação clara e precisa 
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O direito à informação assegura ao usuário do SUS o acesso a dados claros, 

objetivamente explicados e compreensíveis sobre o seu estado de saúde, diagnósticos, 

hipóteses diagnósticas, exames solicitados, alternativas terapêuticas, riscos de 

procedimentos e custos operacionais dos serviços. O profissional de saúde deve adaptar 

seu vocabulário à capacidade de compreensão do cidadão. 

 

No cotidiano assistencial, os profissionais devem evitar o uso excessivo de jargões 

técnicos sem a devida explicação didática. Um erro comum é colher a assinatura em 

termos de consentimento sem certificar-se de que o paciente realmente compreendeu o 

procedimento e suas implicações. A boa prática exige a verificação ativa do 

entendimento do usuário por meio do diálogo continuado e do espaço aberto para sanar 

dúvidas. 

 

Aula 2.5: As responsabilidades e deveres do usuário do SUS 

A Carta também estabelece que o exercício dos direitos pelo usuário pressupõe o 

cumprimento de deveres do cidadão, tais como prestar informações verídicas e 

completas sobre seu histórico de saúde, respeitar as normas de funcionamento dos 

serviços, zelar pelo patrimônio público e tratar com urbanidade os demais usuários e os 

trabalhadores da saúde. 
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A aplicação equilibrada dessa diretriz previne conflitos no ambiente de atendimento. 

Contudo, constitui erro grave da gestão utilizar o descumprimento de um dever como 

justificativa para a negação de atendimento médico de emergência. A conduta adequada 

exige a mediação do conflito, o reforço pedagógico sobre as regras do serviço e a 

garantia do cuidado essencial ao paciente. 

 

Módulo 3: Humanização e Acolhimento nos Serviços de Saúde 

 

Aula 3.1: A Política Nacional de Humanização e seus fluxos 

A Política Nacional de Humanização (PNH), conhecida como HumanizaSUS, atua de 

forma transversal nas práticas de atenção e gestão do SUS. Ela busca alterar os modelos 

de gestão e de cuidado por meio do estímulo à trocas interpessoais, ao co-investimento 

no trabalho de atenção à saúde e à corresponsabilidade de gestores, trabalhadores e 

usuários nos processos de produção de saúde. 

 

A implementação prática da PNH nas unidades de saúde exige a eliminação de filas de 

espera desumanizadas, a garantia de gestão participativa e a valorização do trabalho em 

saúde. Um erro comum é tratar a humanização apenas como um tema motivacional, 

desvinculado de alterações estruturais na organização do trabalho. A prática profissional 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

correta aplica diretrizes de cogestão e acolhimento estruturado para transformar a 

dinâmica assistencial. 

 

Aula 3.2: Diretrizes do acolhimento com avaliação de risco 

O acolhimento com avaliação e classificação de risco é uma ferramenta de organização 

dos serviços de urgência e emergência e da atenção primária que substitui a ordem de 

chegada por critérios de gravidade clínica e vulnerabilidade. O método visa garantir 

atendimento imediato aos casos graves e ordenar a espera dos casos de menor 

complexidade com segurança assistencial. 

 

A operação dessa ferramenta requer a aplicação de protocolos validados nacional ou 

internacionalmente por enfermeiros capacitados. Erros frequentes incluem a 

classificação realizada por funcionários administrativos sem formação técnica na 

recepção. A boa prática impõe a triagem exclusivamente por profissional de 

enfermagem habilitado, assegurando reavaliações periódicas dos pacientes que 

aguardam atendimento na sala de espera. 

 

Aula 3.3: Ambiência e acessibilidade nas unidades de saúde 

A ambiência no SUS refere-se à adequação dos espaços físicos, arquitetônicos e sociais 

das unidades de saúde, visando proporcionar um atendimento acolhedor, resolutivo e 
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humano. Envolve fatores como conforto térmico e acústico, iluminação adequada, 

sinalização clara, privacidade nos consultórios e acessibilidade plena para pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. 

 

Na gestão de infraestrutura, a ausência de rampas, banheiros adaptados ou sinalização 

tátil viola normas de acessibilidade e prejudica os direitos dos usuários. Um erro 

frequente na rotina operacional é utilizar corredores ou salas de atendimento como 

depósitos de materiais, obstruindo a circulação. A manutenção rigorosa do ambiente 

físico limpo, seguro e adaptado é um compromisso direto com a dignidade do paciente. 

 

Aula 3.4: Acompanhamento familiar e visitas hospitalares 

O direito ao acompanhamento familiar e à visitação assegura a presença de 

acompanhantes indicados pelo paciente durante atendimentos, exames, internações e 

trabalho de parto, conforme garantido por legislações específicas. O contato com a rede 

de apoio familiar e comunitária é fator decisivo na recuperação do indivíduo e na 

diminuição do estresse hospitalar. 

 

A aplicação prática dessa diretriz exige que as instituições ajustem suas rotinas internas 

para viabilizar a permanência do acompanhante, oferecendo acomodações mínimas e 

alimentação quando previsto em lei. Constitui erro operacional impor restrições 
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arbitrárias de horários sem justificativa técnica ou clínica fundamentada. As equipes 

devem acolher o acompanhante como parceiro no processo do cuidado. 

 

Aula 3.5: Gestão participativa e cogestão no atendimento 

A cogestão propõe a inclusão dos trabalhadores e usuários nos processos de análise e 

tomada de decisão nas unidades de saúde, quebrando lógicas autoritárias e 

centralizadoras. Essa prática estimula a criação de conselhos locais de saúde, colegiados 

gestores e rodas de conversa periódicas para a avaliação do serviço. 

 

A operacionalização da cogestão manifesta-se no planejamento das ações da unidade 

com base nas demandas reais expressas pela comunidade do território. Um erro 

recorrente de gestores é tomar decisões unilaterais sobre horários de funcionamento e 

oferta de agendas sem consulta prévia aos conselhos locais. A prática recomendada 

estabelece espaços permanentes de pactuação e escuta entre equipe e usuários. 

 

Módulo 4: Consentimento Informado e Autonomia do Paciente 

 

Aula 4.1: Autonomia e capacidade de decisão do cidadão 
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A autonomia do paciente constitui o princípio ético e jurídico que reconhece a pessoa 

como sujeito de direitos com capacidade para tomar decisões livres sobre sua saúde, 

corpo e tratamento. No âmbito do SUS, o respeito à autonomia impõe o dever de não 

submeter o paciente a procedimentos médicos sem a sua prévia concordância e 

esclarecimento adequado. 

 

A prática clínica requer a validação constante do desejo do paciente, respeitando seus 

valores morais, religiosos e culturais. O paternalismo médico, no qual o profissional 

decide pelo paciente sem consultá-lo, representa uma violação direta da autonomia. 

Cabe ao profissional prestar informações completas e isentas, permitindo que o cidadão 

exerça livremente a sua escolha informada. 

 

Aula 4.2: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) é a formalização documental 

de um processo de diálogo contínuo entre o profissional de saúde e o paciente, no qual 

são explicados os objetivos, riscos, benefícios, desconfortos e alternativas de um 

procedimento cirúrgico, invasivo ou experimental. O documento deve ser formulado em 

linguagem clara e acessível. 
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A aplicação prática do TCLE demanda que a explicação oral ocorra antes da assinatura 

do documento. Um erro crônico é a entrega do termo na recepção para assinatura rápida 

sem a participação do médico responsável pelo procedimento. A boa prática profissional 

exige que a colheita do consentimento seja registrada como etapa do ato médico, 

concedendo tempo suficiente para o paciente esclarecer suas dúvidas. 

 

Aula 4.3: Direitode recusa de tratamento e recusa terapêutica 

O direito de recusa de tratamento é a prerrogativa do paciente lúcido e capaz de declinar 

de intervenções diagnósticas ou terapêuticas propostas pelas equipes de saúde, mesmo 

que a decisão possa trazer riscos à sua saúde. Essa prerrogativa é fundamentada na 

inviolabilidade do corpo e na liberdade individual resguardadas pelo ordenamento 

jurídico. 

 

A condução técnica da recusa terapêutica exige o esclarecimento exaustivo sobre as 

consequências médicas do ato e o registro minucioso da recusa no prontuário, 

acompanhado da assinatura do paciente ou testemunhas. Constitui erro grave abandonar 

a assistência ao paciente que recusou um tratamento específico. O profissional deve 

oferecer alternativas viáveis e manter o cuidado contínuo dentro do limite aceito. 

 

Aula 4.4: Diretivas Antecipadas de Vontade no SUS 
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As Diretivas Antecipadas de Vontade, comumente denominadas testamento vital, 

correspondem ao conjunto de desejos prévia e expressamente manifestados pelo 

paciente sobre os cuidados e tratamentos que quer ou não receber caso fique 

impossibilitado de expressar sua vontade livremente devido a doenças graves ou 

incapacitantes. 

 

Na assistência hospitalar e em Unidades de Terapia Intensiva, o cumprimento das 

diretivas respeita a dignidade do paciente no fim da vida e previne a distanásia. Um erro 

frequente das equipes é ignorar documentos de diretivas antecipadas por receio de 

responsabilidade legal. A orientação do Conselho Federal de Medicina valida o 

documento, cabendo ao médico registrá-lo no prontuário e respeitar a decisão do 

paciente. 

 

Aula 4.5: Capacidade legal, representação e suporte familiar 

A capacidade legal e a representação do usuário aplicam-se quando o indivíduo está 

impossibilitado de manifestar sua vontade, seja por incapacidade civil legal ou por 

rebaixamento do nível de consciência. Nestes casos, o direito de decisão é transferido 

aos seus representantes legais, cônjuge ou familiares em linha direta. 
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Em contextos de urgência e emergência onde haja risco iminente de morte e ausência de 

representantes legais, o dever do médico de preservar a vida sobrepõe-se à exigência do 

consentimento prévio. O erro operacional comum é postergar intervenções vitais na 

busca por familiares. A boa prática determina o atendimento de urgência imediato, 

registrando detalhadamente as justificativas no prontuário médico. 

 

Módulo 5: Prontuário Médico, Sigilo e Privacidade 

 

Aula 5.1: Propriedade e guarda do prontuário médico 

O prontuário médico é um documento único, elaborado com o conjunto de informações, 

sinais e imagens geradas a partir da assistência prestada ao paciente. A posse física e a 

responsabilidade pela guarda do prontuário pertencem à instituição de saúde, porém o 

conteúdo e os dados ali registrados são de propriedade exclusiva do paciente. 

 

Na gestão dos serviços do SUS, a guarda deve obedecer aos prazos previstos na 

legislação, garantindo a integridade e confidencialidade das informações. Constitui 

falha grave recusar ao paciente a entrega da cópia do seu prontuário quando solicitado. 

A instituição tem a obrigação de fornecer a cópia integral no prazo legal, cobrando 

apenas eventuais custos materiais de reprodução se previsto normativamente. 
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Aula 5.2: O direito de acesso total às informações do prontuário 

O usuário do SUS possui o direito de acesso total e irrestrito às informações contidas no 

seu prontuário a qualquer tempo. Esse direito abrange relatórios médicos, laudos de 

exames, folhas de evolução diária, fichas anestésicas e descrições cirúrgicas elaboradas 

pelas equipes multiprofissionais da rede pública. 

 

A rotina administrativa deve ter fluxos desburocratizados para o fornecimento de cópias 

do prontuário ao paciente ou ao seu representante legal munido de procuração 

específica. Um erro comum é condicionar a entrega do prontuário à autorização do 

médico assistente ou exigência de ordem judicial. O acesso é um direito direto e 

automático do cidadão, que deve ser atendido por requerimento administrativo simples. 

 

Aula 5.3: Dever de sigilo profissional na área da saúde 

O dever de sigilo profissional é a obrigação ética e legal imposta a todos os 

trabalhadores da saúde e funcionários administrativos de não revelar informações 

confidenciais das quais tenham tido conhecimento no exercício de suas atividades. O 

sigilo protege a intimidade, a vida privada e a honra do usuário do SUS. 

 

Na prática assistencial, a preservação do sigilo veda discussões sobre diagnósticos de 

pacientes em áreas comuns como corredores, elevadores e refeitórios. Um erro 
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frequente em unidades públicas é o vazamento de dados de saúde para empregadores, 

imprensa ou familiares não autorizados. A quebra de sigilo só é permitida por justa 

causa, dever legal ou autorização expressa por escrito do paciente. 

 

Aula 5.4: Proteção de dados no SUS e a Lei Geral de Proteção de Dados 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) classifica os dados pessoais relativos à 

saúde como dados pessoais sensíveis, exigindo rigorosos mecanismos de segurança e 

controle de acesso no âmbito do SUS. O tratamento desses dados pelas secretarias de 

saúde e unidades públicas deve atender a finalidades públicas específicas de promoção 

da saúde coletiva. 

 

A adequação dos sistemas informatizados do SUS exige autenticação de acesso com 

níveis graduados de permissão para cada perfil profissional. Erros recorrentes incluem o 

compartilhamento de senhas pessoais de acesso a sistemas de prontuário eletrônico. A 

boa prática exige auditorias constantes nos logs de acesso aos dados dos pacientes e o 

treinamento contínuo das equipes administrativas. 

 

Aula 5.5: Privacidade do usuário no atendimento de saúde 

A privacidade do usuário engloba a preservação da imagem, da exposição corporal e da 

intimidade durante consultas, procedimentos exames e internações hospitalares. Trata-se 
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do direito do cidadão de não ter sua dignidade exposta desnecessariamente na presenças 

de terceiros estranhos ao ato assistencial. 

 

Nos ambientes hospitalares e ambulatoriais, a garantia da privacidade exige o uso de 

biombos, cortinas, salas fechadas para anamnese e restrição de entrada de pessoal não 

envolvido no atendimento. É expressamente vedado fotografar ou filmar pacientes sem 

autorização formal prévia. O desrespeito a essas diretrizes fragiliza a relação de 

confiança e gera sanções éticas e civis aos envolvidos. 

 

Módulo 6: Atendimento Prioritário e Acessibilidade no SUS 

 

Aula 6.1: O Estatuto da Pessoa Idosa e a prioridade em saúde 

O Estatuto da Pessoa Idosa assegura atenção integral à saúde dos idosos por intermédio 

do SUS, garantindo-lhes acesso preferencial, atendimento agilizado e prioridade na 

marcação de consultas, exames e procedimentos cirúrgicos. A legislação confere 

prioridade especial aos maiores de oitenta anos dentro do grupo de idosos. 

 

Na organização das rotinas das unidades de saúde, as filas de atendimento e as agendas 

de exames devem refletir as prioridades legais. Constitui erro operacional misturar 
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idosos em filas gerais sem mecanismos de preferência visual ou de senha. A instituição 

deve estruturar fluxos diferenciados, assegurando também o direito a acompanhante em 

tempo integral durante internações e observações. 

 

Aula 6.2: A Lei Brasileira de Inclusão e os direitos na saúde 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) garante a atenção integral à saúde da pessoa com deficiência em todos os 

níveis de complexidade, incluindo serviços de prevenção, habilitação e reabilitação. O 

texto veda qualquer discriminação baseada na deficiência no acesso aos serviços do 

SUS. 

 

A aplicação prática envolve a adequação física das unidades e a disponibilização de 

profissionais capacitados para comunicação acessível, como interpretes da Língua 

Brasileira de Sinais (Libras). Um erro comum é tratar a acessibilidade apenas sob a 

ótica das barreiras arquitetônicas, negligenciando as barreiras comunicacionais e 

atitudinais. O serviço público deve oferecer adaptações razoáveis para garantir a 

autonomia da pessoa com deficiência. 

 

Aula 6.3: Prioridades para gestantes, lactantes e pessoas com crianças de colo 
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A legislação federal concede atendimento prioritário em estabelecimentos públicos e 

conveniados para gestantes, lactantes, puerperas e pessoas acompanhadas por crianças 

de colo. O SUS deve garantir o acompanhamento pré-natal de qualidade, o plano 

individual de parto e o acesso imediato em situações de urgência obstétrica. 

 

Nas redes municipais de atenção primária, esse direito impõe a criação de fluxos rápidos 

para marcação de consultas e realização de exames laboratoriais e ultrassonográficos 

essenciais. Um erro comum é impor filas prolongadas em jejum para coleta de exames 

em gestantes. A boa prática administrativa adota senhas prioritárias específicas e 

acolhimento imediato ao público prioritário. 

 

Aula 6.4: Atendimento prioritário a doadores de sangue e pessoas com espectro autista 

A legislação nacional estabelece prioridade no atendimento e na recepção para pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e doadores regulares de sangue, conforme 

os critérios fixados legalmente. O atendimento ao autista deve considerar a sensibilidade 

sensorial e a necessidade de minimizar tempos de espera em ambientes ruidosos. 

 

A implementação dessa diretriz nas salas de espera do SUS exige a capacitação das 

equipes de recepção e triagem para reconhecer a fita quebrada em quebra-cabeça e a 

Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (CIPTEA). Um 
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erro frequente é exigir justificativa visível para a prioridade, gerando constrangimento. 

A equipe deve agir com empatia e agilidade, oferecendo espaços adaptados e calmos 

sempre que possível. 

 

Aula 6.5: Acompanhante para idosos, crianças, adolescentes e PCDs 

O direito ao acompanhamento em tempo integral é garantido por leis específicas para 

crianças e adolescentes (Estatuto da Criança e do Adolescente), pessoas idosas e 

pessoas com deficiência. O estabelecimento de saúde deve prover as condições 

estruturais mínimas para a permanência do acompanhante durante todo o período de 

internação e observação. 

 

A restrição ilícita da presença do acompanhante é uma das principais causas de 

denúncias nas ouvidorias do SUS. Erros institucionais incluem a alegação de falta de 

espaço para proibir a permanência do acompanhante legalmente respaldado. A 

administração do hospital ou unidade de pronta atendimento deve adequar suas 

instalações, sob pena de responsabilização dos gestores pela violação de direitos legais 

assegurados. 

 

Módulo 7: Medicamentos e Assistência Farmacêutica no SUS 
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Aula 7.1: A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 

A Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) é o instrumento 

norteador da Política Nacional de Medicamentos no SUS. Ela consolida a lista de 

fármacos e insumos destinados a atender às necessidades de saúde prioritárias da 

população brasileira, servindo de base para o financiamento e para as relações 

municipais e estaduais de medicamentos. 

 

Os profissionais envolvidos na prescrição e dispensação devem utilizar a RENAME e as 

tabelas locais (REMUME) para orientar a conduta terapêutica no serviço público. Um 

erro recorrente do prescritor é indicar medicamentos comerciais fora da lista do SUS 

sem justificativa clínica formal. A boa prática exige a prescrição pela Denominação 

Comum Brasileira (DCB) e a orientação ao usuário sobre onde e como retirar os itens. 

 

Aula 7.2: Componentes da assistência farmacêutica 

A assistência farmacêutica no SUS organiza-se em três componentes principais: Básico 

(destinado à atenção primária), Estratégico (voltado ao controle de endemias, vacinas e 

doenças específicas) e Especializado (voltado a agravos raros, crônicos ou de alta 

complexidade). Cada componente possui regras de financiamento, aquisição e fluxos de 

solicitação distintos. 
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Na atenção ao usuário, o profissional farmacêutico e as equipes administrativas devem 

orientar o cidadão com clareza sobre qual componente é responsável por cada 

medicamento prescrito. O erro comum reside na devolução do usuário sem o correto 

encaminhamento burocrático para abertura de processo administrativo de medicamentos 

especializados. O serviço deve dar suporte completo na montagem dos processos de 

solicitação. 

 

Aula 7.3: O processo de solicitação de medicamentos de alto custo 

Os medicamentos de alto custo, enquadrados no Componente Especializado da 

Assistência Farmacêutica, exigem a abertura de processo administrativo instrutivo 

composto por Laudo para Solicitação de Medicamento (LME), exames comprobatórios 

do diagnóstico, prescrição em receituário próprio e documentos pessoais do usuário. 

 

A análise da documentação deve respeitar prazos razoáveis para não comprometer o 

tratamento das enfermidades graves. Erros operacionais ocorrem pela falta de 

preenchimento correto e legível do LME pelos médicos assistentes. A capacitação dos 

médicos prescritores quanto ao preenchimento adequado dos critérios de inclusão 

previstos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) evita 

indeferimentos e atrasos no fornecimento. 
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Aula 7.4: O direito ao fornecimento continuado e a judicialização da saúde 

O fornecimento continuado de medicamentos indispensáveis à vida e ao tratamento do 

paciente é uma garantia decorrente do direito à saúde e da integralidade da assistência. 

A descontinuidade na entrega de insumos essenciais configura falha de prestação de 

serviço público e frequentemente motiva a judicialização da saúde. 

 

A gestão da assistência farmacêutica deve manter estoques reguladores e prever prazos 

de licitação para evitar o desabastecimento das farmácias públicas. Um erro de gestão 

comum é culpar os trâmites burocráticos pela falta de remédios vitais. A jurisprudência 

pátria estabelece que o descumprimento injustificado gera o dever de fornecimento 

coercitivo determinado por vias judiciais. 

 

Aula 7.5: A Farmácia Popular do Brasil e parcerias complementares 

O programa Farmácia Popular do Brasil atua de forma complementar ao SUS, 

disponibilizando medicamentos gratuitos para hipertensão, diabetes, asma e 

osteoporose, e com copagamento subsidiado para outras patologias crônicas por meio 

de farmácias privadas credenciadas. 

 

A articulação das equipes de saúde com a rede da Farmácia Popular expande as opções 

do usuário para a obtenção de seus remédios. Um erro da equipe local é ignorar o 
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programa quando a farmácia pública da unidade primária estiver temporariamente sem 

estoque. A orientação assertiva sobre o uso do programa garante a adesão terapêutica 

contínua pelo cidadão. 

 

Módulo 8: Regulação Médica, Filas de Espera e Tempo Atendibilidade 

 

Aula 8.1: O Sistema Nacional de Regulação e o acesso aos serviços 

O Sistema Nacional de Regulação (SISREG) e outros sistemas estaduais e municipais 

de regulação são ferramentas operacionais destinadas a gerenciar a oferta de leitos, 

consultas especializadas e exames diagnósticos, ordenando a demanda com base em 

critérios de prioridade clínica e transparência. 

 

A operação dos sistemas de regulação deve assegurar que todos os cidadãos concorram 

em condições de equidade aos recursos da rede pública. Erros graves envolvem fura-

filas ou privilégios de acesso motivados por interferências políticas ou pessoais. A 

regulação deve fundar-se estritamente na avaliação do médico regulador a partir dos 

dados do formulário de solicitação. 

 

Aula 8.2: Transparência nas listas de espera do SUS 
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A transparência nas listas de espera do SUS é um direito do usuário respaldado por leis 

federais e estaduais de acesso à informação. O cidadão tem o direito de consultar sua 

posição na fila de agendamento de exames, consultas e cirurgias eletivas, garantindo o 

controle social e auditabilidade do processo. 

 

A gestão pública da saúde deve disponibilizar portais online acessíveis onde o usuário, 

mediante login seguro, verifique a sua colocação e o tempo estimado de espera sem 

expor seus dados pessoais a terceiros. A falta de transparência gera desconfiança 

institucional e impede o exercício do direito do usuário de planejar seu tratamento. 

 

Aula 8.3: A Resolução de urgências e emergências: a vaga zero 

O conceito de vaga zero é uma prerrogativa do médico regulador das centrais de 

urgência (como o SAMU) para garantir o encaminhamento imediato e o atendimento do 

paciente em situação de risco iminente de morte ou sofrimento intenso, obrigando o 

estabelecimento de saúde de referência a recebê-lo, mesmo sem leito vago disponível na 

unidade. 

 

A aplicação da vaga zero visa salvaguardar a vida humana acima de limitações 

administrativas circunstanciais. O erro grave por parte do hospital de destino é recusar a 

entrada da ambulância ou do paciente sob a alegação de lotação. O hospital deve 
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acolher e estabilizar o paciente, enquanto a regulação busca a adequação da rede de 

retaguarda. 

 

Aula 8.4: Tempos máximos de espera e diretrizes do Ministério da Saúde 

Os tempos máximos de espera para consultas, exames e cirurgias eletivas são diretrizes 

pactuadas nos planos de saúde e nas normativas estaduais e federais com o objetivo de 

evitar o agravamento irreversível de quadros clínicos. Em oncologia, por exemplo, a lei 

determina que o primeiro tratamento deve iniciar em no máximo sessenta dias após o 

diagnóstico. 

 

A equipe de saúde e os gestores de rede têm a responsabilidade de monitorar os prazos 

de espera e acionar planos de contingência caso os prazos limites sejam ultrapassados. 

O erro comum da gestão é a inércia diante de filas represadas por longos meses. O 

descumprimento de prazos estabelecidos em leis específicas implica responsabilidade 

administrativa e civil dos gestores públicos. 

 

Aula 8.5: Critérios clínicos versus critérios de ordem de chegada 

A definição de prioridade no atendimento no SUS deve pautar-se precipuamente na 

gravidade clínica e risco de agravamento, sobrepondo-se à ordem estrita de chegada do 
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pedido na central de regulação. A triagem médica contínua revisa os chamados à 

medida que o estado de saúde do usuário sofre alterações. 

 

Os profissionais que elaboram os encaminhamentos devem preencher minuciosamente 

os campos detalhando o quadro do paciente. O erro comum do profissional solicitante é 

emitir laudos genéricos sem justificativa clínica circunstanciada, resultando em 

classificações inadequadas na regulação. A descrição precisa dos sintomas é 

indispensável para que o médico regulador aplique o critério de justiça distributiva. 

 

Módulo 9: Controle Social e Participação do Cidadão 

 

Aula 9.1: A Lei Federal 8.142/1990 e a participação comunitária 

A Lei Federal 8.142/1990 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde e sobre as transferências intergovernamentais de recursos 

financeiros na área da saúde. Ela instituiu duas instâncias colegiadas fundamentais para 

o exercício do controle social: as Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde. 

 

A aplicação dessa lei viabilizou a descentralização decisória e o engajamento dos 

cidadãos na formulação de diretrizes para as políticas públicas. Falhas na garantia do 
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funcionamento regular e financiamento adequado dos conselhos municipais representam 

desrespeito direto à legislação. Os gestores devem prover infraestrutura para que a 

participação comunitária ocorra de forma autônoma e deliberativa. 

 

Aula 9.2: A estrutura e o papel dos Conselhos de Saúde 

Os Conselhos de Saúde atuam em caráter permanente e deliberativo em âmbito 

municipal, estadual e nacional. Eles são compostos por representantes do governo, 

prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, cabendo aos usuários a 

representação paritária de cinquenta por cento do total de membros do colegiado. 

 

A função do conselho é atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. Um erro grave de 

governança é a cooptação política do conselho ou o impedimento de sua atuação 

fiscalizadora. A atuação autônoma do Conselho de Saúde é garantia de que os interesses 

e direitos da população serão defendidos. 

 

Aula 9.3: As Conferências de Saúde e a definição de diretrizes 

As Conferências de Saúde reúnem-se a cada quatro anos com a representação dos vários 

segmentos sociais para avaliar a situação de saúde e propor as diretrizes para a 
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formulação das políticas públicas nos níveis correspondentes de governo. O processo de 

convocação inicia-se na etapa municipal até culminar na Conferência Nacional. 

 

As deliberações das conferências devem embasar a elaboração dos Planos Municipais, 

Estaduais e Nacionais de Saúde. Um erro comum de gestão é ignorar os relatórios finais 

aprovados nas conferências ao elaborar as propostas orçamentárias plurianuais. As 

diretrizes populares votadas constituem orientação política mandatória para os gestores 

do SUS. 

 

Aula 9.4: Conselhos Locais de Saúde nas unidades básicas 

Os Conselhos Locais de Saúde são instâncias do controle social estruturadas no âmbito 

das Unidades Básicas de Saúde e Centros de Saúde, permitindo que a comunidade do 

bairro participe ativamente da fiscalização e melhoria dos serviços do seu território 

imediato. 

 

A existência de conselhos locais fortalece o vínculo comunitário e previne conflitos 

entre moradores e equipes da Estratégia Saúde da Família. O erro da equipe da unidade 

é enxergar o conselho local como órgão invasivo ou punitivo. A integração harmoniosa 

entre conselheiros comunitários e trabalhadores traduz-se em melhorias na 

infraestrutura e na humanização do atendimento local. 
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Aula 9.5: O papel do cidadão na fiscalização das políticas públicas 

O cidadão desempenha o papel de agente fiscalizador ativo do SUS, cabendo-lhe 

denunciar irregularidades, apontar falhas na prestação dos serviços, propor melhorias e 

cobrar o cumprimento das metas sanitárias aprovadas. A cidadania na saúde exercita-se 

individual e coletivamente nas instâncias públicas. 

 

Os serviços de saúde devem divulgar amplamente como os usuários podem participar 

das reuniões dos conselhos de saúde e como apresentar suas reivindicações. Um erro 

cultural comum é ver o usuário apenas como recebedor passivo de cuidados. O SUS 

consolida-se como patrimônio do povo brasileiro na medida em que a população ocupa 

os espaços públicos de vigilância e gestão. 

 

Módulo 10: Ouvidorias do SUS e Canais de Denúncia 

 

Aula 10.1: Estrutura, função e diretrizes do Sistema Nacional de Ouvidorias 

O Sistema Nacional de Ouvidorias do SUS (SNA/SNO) visa promover a participação 

do cidadão na gestão do SUS, atuando como canal direto de comunicação entre a 

população e os gestores públicos. As ouvidorias recebem, processam e encaminham 
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denúncias, reclamações, solicitações, sugestões e elogios referentes às ações e serviços 

de saúde. 

 

A instalação da ouvidoria deve garantir a imparcialidade e a independência de atuação 

do ouvidor público. Um erro institucional frequente é subordinar hierarquicamente a 

ouvidoria às chefias dos serviços auditados, comprometendo a isenção das análises. A 

ouvidoria deve reportar-se à alta gestão e ter autonomia para requisitar informações aos 

setores competentes. 

 

Aula 10.2: O Disque Saúde 136 e os canais de atendimento digital 

O Disque Saúde 136 é um canal telefônico gratuito mantido pelo Ministério da Saúde, 

acessível de todo o território nacional, voltado ao fornecimento de informações sobre 

serviços do SUS, programas de saúde e ao recebimento de manifestações e denúncias 

dos cidadãos sobre falhas na assistência. 

 

A integração dos canais telefônicos com plataformas digitais estaduais e municipais 

amplia o acesso da população à ouvidoria. Um erro operacional comum é a demora no 

tempo de resposta das solicitações protocoladas via 136. A gestão precisa monitorar os 

prazos de resposta estabelecidos pela Lei de Acesso à Informação e pelo Código de 

Defesa dos Serviços Públicos. 
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Aula 10.3: Classificação das manifestações do usuário 

As manifestações dirigidas às Ouvidorias do SUS dividem-se formalmente em cinco 

tipologias: denúncia (comunicação de irregularidade ou infração legal), reclamação 

(insatisfação com a qualidade do serviço), solicitação (pedido de acesso a atendimento 

ou insumos), sugestão (proposta de melhoria) e elogio (reconhecimento de bom 

serviço). 

 

A correta classificação da manifestação na entrada do processo determina o fluxo e a 

urgência de apuração do fato. O erro do atendente em tipificar uma denúncia grave de 

falta de atendimento vital como simples reclamação atrasa medidas corretivas urgentes. 

O treinamento rigoroso na triagem da demanda é crucial para a proteção dos direitos do 

paciente. 

 

Aula 10.4: Prazos, tramitação e resposta ao cidadão 

A tramitação das manifestações de ouvidoria deve obedecer aos prazos previstos na Lei 

13.460/2017, que estabelece direitos do usuário de serviços públicos. A norma 

determina que as manifestações sejam respondidas ao cidadão em prazo razoável, 

devendo eventuais prorrogações ser expressamente justificadas. 
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O departamento acionado tem o dever de prestar esclarecimentos técnicos e objetivos 

dentro dos prazos concedidos pela ouvidoria. Erros recorrentes incluem o envio de 

respostas evasivas ou genéricas que não sanam a dúvida ou o problema formulado pelo 

cidadão. A resposta deve ser redigida em linguagem clara, detalhando as providências 

administrativas efetivamente adotadas. 

 

Aula 10.5: O uso das manifestações como ferramenta de gestão do SUS 

As manifestações consolidadas pelas ouvidorias do SUS geram relatórios gerenciais 

sintéticos e analíticos que funcionam como ferramentas de apoio à tomada de decisão 

para os secretários e diretores de saúde. O mapa de reclamações identifica gargalos na 

rede, condutas inadequadas e carências estruturais. 

 

A alta gestão deve utilizar o diagnóstico das ouvidorias para reorientar a alocação de 

recursos financeiros e humanos. O erro da gestão é tratar o setor de ouvidoria como 

mero cumpridor de trâmites burocráticos defensivos. A utilização proativa dos relatórios 

de ouvidoria transforma falhas pontuais em reestruturações que evitam novas violações 

de direitos. 

 

Módulo 11: Proteção de Populações Vulneráveis e Minorias 
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Aula 11.1: A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, Floresta e 

Águas 

A Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, Floresta e Águas 

(PNSIPCFA) reconhece os determinantes sociais específicos que afetam agricultores, 

ribeirinhos, quilombolas e populações extrativistas, garantindo a adaptação dos serviços 

do SUS às realidades de isolamento geográfico e modo de vida de cada comunidade. 

 

A atuação das equipes de saúde exige a implementação de itinerários formativos 

adaptados e unidades básicas de saúde fluviais e móveis. Um erro comum dos gestores 

municipais é tentar impor horários e padrões urbanos rígidos a comunidades com 

dinâmicas sazonais e agrícolas próprias. A flexibilização e o respeito à cultura local 

asseguram a efetividade do atendimento. 

 

Aula 11.2: A atenção à saúde da população indígena no SUS 

A saúde indígena é organizada pelo Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI-

SUS), estruturado em Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), garantindo 

atenção diferenciada e intercultural que respeite a medicina tradicional e os 

conhecimentos dos pajés e pajés-benzedores, em articulação com a medicina ocidental. 
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A intervenção sanitária em territórios indígenas exige o consentimento das lideranças e 

a presença de Agentes Indígenas de Saúde (AIS). Erros graves decorrem de condutas 

etnocêntricas dos profissionais de saúde ao desqualificar os saberes tradicionais das 

etnias. A boa prática pauta-se pelo diálogo intercultural e pela atuação conjunta no 

combate a agravos e doenças infectocontagiosas. 

 

Aula 11.3: A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra 

A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN) reconhece o 

racismo institucional como determinante social de saúde e visa combater as 

disparidades étnico-raciais nas estatísticas de mortalidade materna, infantil e em agravos 

como a doença falciforme, diabetes e hipertensão arterial. 

 

A aplicação prática dessa política impõe o preenchimento obrigatório e correto do 

quesito raça/cor nos sistemas de informação do SUS para subsidiar pesquisas e ações 

direcionadas. Um erro frequente de trabalhadores da saúde é negligenciar o registro de 

raça/cor ou preenchê-lo por heteroidentificação equivocada. A coleta adequada da 

informação orienta estratégias específicas para a redução de desigualdades. 

 

Aula 11.4: O atendimento à População em Situação de Rua 
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O atendimento à População em Situação de Rua é respaldado por diretrizes nacionais 

que vedam a recusa de atendimento no SUS sob a justificativa de ausência de 

documento de identificação, comprovante de residência ou Higiene Pessoal Precária. As 

equipes de Consultório na Rua atuam diretamente na abordagem dessa população. 

 

As unidades de pronto atendimento e hospitais devem oferecer acolhimento sem 

barreiras burocráticas ou discriminatórias. O erro de conduta recorrente de vigilantes ou 

recepcionistas é impedir a entrada desses usuários nos estabelecimentos de saúde. As 

secretarias de saúde devem treinar as equipes de apoio para garantir o livre acesso e o 

tratamento digno a todo cidadão. 

 

Aula 11.5: A Política Nacional de Saúde Integral de LGTBI+ 

A Política Nacional de Saúde Integral de LGTBI+ assegura o atendimento respeitoso, 

sem preconceito ou discriminação, garantindo o uso do nome social em todos os 

formulários e prontuários do SUS, o acesso ao Processo Transexualizador e o respeito à 

diversidade de gênero e orientação sexual nas rotinas de internação. 

 

A aplicação prática dessa diretriz envolve o chamamento pelo nome social de 

preferência desde a recepção e o respeito aos arranjos familiares homoparentais no 

direito a acompanhantes e visitas. O erro recorrente envolve a recusa em utilizar o nome 
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social ou a destinação inadequada de leitos hospitalares para pessoas trans. A adequação 

das rotinas à identidade de gênero do usuário é imposição ética e legal. 

 

Módulo 12: Saúde Mental e a Reforma Psiquiátrica 

 

Aula 12.1: A Lei 10.216/2001 e a Reforma Psiquiátrica brasileira 

A Lei 10.216/2001 (Lei da Reforma Psiquiátrica) reorientou o modelo assistencial em 

saúde mental no Brasil, redirecionando o atendimento para serviços comunitários e 

protegendo os direitos das pessoas com transtornos mentais contra o isolamento e 

abusos institucionais. A norma prioriza o tratamento em meio aberto e comunitário. 

 

A aplicação da legislação veda a internação de pacientes em instituições com 

características asilares ou a manutenção de pessoas internadas sem justificativa médica 

precisa. O erro histórico de isolar a pessoa com transtorno mental deve ser combatido 

pela atuação articulada dos pontos de atenção da rede de saúde. O tratamento deve visar 

a reinserção social e a autonomia do indivíduo. 

 

Aula 12.2: Os Centros de Atenção Psicossocial e a Rede de Atenção Psicossocial 
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A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) tem nos Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) seus dispositivos centrais de acolhimento intensivo, semi-intensivo e não 

intensivo a pessoas em sofrimento psíquico grave e contínuo, incluindo usuários de 

álcool e outras drogas. O acesso ao CAPS ocorre por demanda espontânea ou 

encaminhamento. 

 

Os CAPS operam com portas abertas para atender o cidadão no seu território sem 

burocracias impeditivas. O erro comum da gestão é tratar o CAPS apenas como 

ambulatório de especialidades para distribuição de psicotrópicos. A boa prática envolve 

a confecção do Projeto Terapêutico Singular (PTS) focado nas necessidades de vida e 

socialização do sujeito. 

 

Aula 12.3: Regras para internações voluntárias, involuntárias e compulsórias 

A lei regulamenta estritamente os tipos de internação psiquiátrica: voluntária (com 

consentimento do paciente), involuntária (sem consentimento do paciente e a pedido de 

terceiro) e compulsória (determinada pela Justiça). As internações involuntárias e 

compulsórias exigem notificação obrigatória ao Ministério Público no prazo de vinte e 

quatro horas. 
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A equipe médica responsável pela indicação de internação involuntária deve comunicar 

formalmente os órgãos de controle para evitar privações ilegais de liberdade. O erro 

profissional reside na omissão da comunicação obrigatória às autoridades fiscalizadoras. 

A internação hospitalar é medida extrema e extraordinária, devendo durar o tempo 

mínimo indispensável para a estabilização do quadro de crise. 

 

Aula 12.4: O direito à reinserção social e serviços de residência terapêutica 

O direito à reinserção social garante aos portadores de transtornos mentais egressos de 

longas internações psiquiátricas a inclusão no programa de Serviços de Residência 

Terapêutica (SRT) e no Programa de Volta para Casa, que disponibilizam moradia e 

auxílio reabilitação psicossocial no município. 

 

Os municípios devem estruturar residências terapêuticas articuladas à RAPS para 

garantir a moradia digna e a reabilitação dos cidadãos sem vínculos familiares. O erro 

da gestão pública é abandonar esses egressos sem acompanhamento e suporte 

financeiro. A reinserção comunitária e a reconquista da cidadania representam o pilar 

ético do modelo antimanicomial. 

 

Aula 12.5: Prevenção de contenções mecânicas e violações de direitos 
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O uso de contenções mecânicas e físicas em pacientes em crise psiquiátrica é medida 

excepcionalíssima, regulamentada por resoluções profissionais severas, devendo ser 

empregada apenas em casos iminentes de auto ou heteroagressão quando todas as 

abordagens verbais e farmacológicas tiverem falhado. 

 

A aplicação da contenção deve ocorrer sob supervisão direta de enfermagem e médica, 

com checagem periódica de sinais vitais e tempo restrito ao mínimo necessário. O uso 

da contenção como punição ou disciplina constitui crime de maus-tratos e tortura. A boa 

prática impõe a aplicação prévia de técnicas de descalonamento verbal e acolhimento 

em ambiente seguro. 

 

Módulo 13: Urgência, Emergência e Atendimento Hospitalar 

 

Aula 13.1: O papel do SAMU e o fluxo do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) integra a Rede de Atenção 

às Urgências, tendo como objetivo prestar socorro pré-hospitalar rápido a pessoas em 

situação de urgência ou emergência traumática, clínica, pediátrica, cirúrgica, 

psiquiátrica ou obstétrica que possam levar a sequelas graves ou óbito. 
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O fluxo de atendimento inicia-se com a ligação para a central e a regulação médica pelo 

profissional regulador. Um erro grave da população e das equipes locais é acionar o 

SAMU para transporte sanitário eletivo sem gravidade clínica. A correta utilização do 

serviço preserva as ambulâncias de suporte avançado para o salvamento de vidas em 

risco iminente. 

 

Aula 13.2: As Unidades de Pronto Atendimento e o acolhimento emergencial 

As Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) atuam na média complexidade, 

intermediando o atendimento entre as Unidades Básicas de Saúde e a rede hospitalar. 

Têm o dever de prestar socorro resolutivo nas urgências de saúde, mantendo os 

pacientes em observação até a alta ou transferência regulada para hospitais. 

 

A recepção das UPAs deve obrigatoriamente operar pelo acolhimento com classificação 

de risco, atendendo os pacientes conforme a prioridade das cores verde, amarela e 

vermelha. Erros frequentes ocorrem pelo retardo no atendimento de quadros 

coronarianos ou vasculares agudos por falta de reavaliação contínua na sala de espera. O 

monitoramento contínuo dos sinais vitais é responsabilidade direta da equipe técnica. 

 

Aula 13.3: Direitos do paciente internado na UTI 
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O paciente internado em Unidade de Terapia Intensiva (UTI) preserva todos os seus 

direitos fundamentais, ajustados às particularidades da assistência crítica. Incluem o 

direito a acompanhamento presencial diário, privacidade corporal, acesso a boletins 

médicos detalhados e prestação de assistência religiosa, se assim desejar. 

 

As UTIs devem estruturar horários de visitas flexíveis e garantir a presença de médico 

para fornecer o boletim diário aos familiares autorizados. Constitui erro da equipe 

médica prestar informações sobre o quadro clínico do paciente grave por meio de 

comunicações genéricas ou impessoais. A transparência e a empatia na comunicação do 

prognóstico são obrigações assistenciais cruciais. 

 

Aula 13.4: A doação de órgãos e tecidos no sistema público 

A doação de órgãos e tecidos no Brasil é regida por legislação específica, exigindo a 

confirmação do protocolo de morte encefálica e a autorização expressa dos familiares de 

primeiro e segundo graus para a efetivação da captação e transplante de órgãos, 

intermediados pelo SUS. 

 

O processo exige o acolhimento humanizado das famílias enlutadas pelas Comissões 

Intra-hospitalares de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplante (CIHDOTT). O erro 

da equipe em comunicar a suspeita de morte encefálica de forma inadequada gera 
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desconfiança nos familiares e descontinuidade do processo. A conduta ética, 

transparente e respeitosa é o pilar da segurança no sistema de transplantes. 

 

Aula 13.5: Alta hospitalar a pedido e alta administrativa 

A alta a pedido ocorre quando o paciente lúcido decide interromper sua internação 

hospitalar contra o parecer da equipe médica, enquanto a alta administrativa aplica-se 

por descumprimento gravíssimo das normas do hospital, desde que a medida não 

coloque a vida do paciente em risco imediato. 

 

A concessão da alta a pedido exige a assinatura do Termo de Responsabilidade pelo 

paciente ou seu responsável legal, após explicações claras sobre todos os riscos 

decorrentes. Constitui conduta vedada e ilícita reter o paciente contra sua vontade no 

hospital alegando pendências financeiras ou contratuais. A retenção forçada caracteriza 

crime de constrangimento ilegal e cárcere privado. 

 

Módulo 14: Transparência, Ouvidoria Denúncia e Fraudes no SUS 

 

Aula 14.1: O acesso às tabelas e custos de procedimentos do SUS 
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O usuário e a sociedade possuem o direito de acessar as informações de custos e valores 

pagos pelo Ministério da Saúde e pelas secretarias de saúde a prestadores públicos e 

privados conveniados do SUS, por meio da Tabela do Sistema de Informações 

Ambulatoriais (SIA) e do Sistema de Informações Hospitalares (SIH). 

 

As instituições de saúde devem manter visíveis e acessíveis os demonstrativos de 

repasses públicos e a listagem dos atendimentos realizados pelo SUS. O erro de ocultar 

da população a discriminação dos serviços prestados impede a fiscalização popular. O 

conhecimento do valor dos procedimentos contratados fortalece a cidadania e o 

engajamento da sociedade civil. 

 

Aula 14.2: Denúncia de cobranças indevidas no sistema público 

A cobrança de qualquer valor monetário do usuário para a realização de consultas, 

exames, cirurgias, diárias ou materiais no âmbito do atendimento pelo SUS constitui ato 

ilegal e criminoso, violando gravemente o princípio constitucional da gratuidade das 

ações e serviços públicos de saúde. 

 

Prestadores privados conveniados ao SUS que exigem caução ou pagamento 

complementar de pacientes encaminhados pela rede pública cometem infração 

contratual e crime contra a administração pública. O paciente que for vítima dessa 
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prática deve denunciar imediatamente o fato à Ouvidoria do SUS ou ao Ministério 

Público. As instituições faltosas estão sujeitas ao descredenciamento imediato e sanções 

penais. 

 

Aula 14.3: O Sistema Nacional de Auditoria e o combate a fraudes 

O Sistema Nacional de Auditoria (SNA) atua de forma integrada na fiscalização 

contínua do uso das verbas públicas aplicadas no SUS, auditando o cumprimento das 

metas assistenciais e a veracidade do faturamento dos procedimentos lançados nos 

sistemas de informação do governo federal. 

 

A auditoria em saúde verifica se a Autorização de Internação Hospitalar (AIH) 

corresponde aos atendimentos efetivamente prestados. Erros operacionais graves 

incluem o lançamento de procedimentos não realizados para gerar faturamento fictício 

para o estabelecimento. A prática de simulação de dados contábeis em saúde configura 

estelionato contra o erário público. 

 

Aula 14.4: O fura-filas e o uso político de agendamentos 

A prática de furar filas de agendamento por favorecimento político ou trocas de favores 

pessoais desrespeita diretamente a equidade e a transparência do SUS, configurando 
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crime de improbidade administrativa por violar os princípios da impessoalidade e 

moralidade que regem a Administração Pública. 

 

A regulação de consultas e exames deve ser monitorada por sistemas auditáveis que 

impeçam alterações manuais arbitrárias nas ordens de prioridade sem justificativa 

médica fundamentada. O erro da gestão municipal em ceder a pressões políticas para 

adiantar atendimentos prejudica usuários em situação grave. O controle e rastreamento 

das alterações garantem a lisura do sistema. 

 

Aula 14.5: Mecanismos de denúncia de má-prática e erro médico 

A suspeita de erro médico ou negligência profissional ocorrida no SUS deve ser 

encaminhada pelo usuário ou seus representantes às Ouvidorias do SUS, aos Conselhos 

Regionais de Medicina e de Enfermagem, bem como aos órgãos de Segurança Pública e 

Ministério Público para instauração de sindicância e apuração da conduta. 

 

O cidadão tem o direito de obter cópias de todos os documentos que comprovam o 

histórico assistencial para municiar os órgãos fiscalizadores. Um erro recorrente das 

instituições é dificultar o fornecimento de prontuários ou alterar registros médicos para 

ocultar falhas assistenciais. A adulteração de prontuário é crime e sujeita os 

responsáveis a penalidades éticas e criminais severas. 
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Módulo 15: Saúde Digital, Telemedicina e os Direitos dos Usuários 

 

Aula 15.1: A Lei da Telessaúde e a regulamentação do atendimento remoto 

A Lei da Telessaúde (Lei 14.510/2022) autorizou e regulamentou a prática da telessaúde 

em todo o território nacional, englobando o atendimento à distância, a teleconsulta, o 

telediagnóstico e o telemonitoramento no SUS. A norma impõe os mesmos padrões 

éticos e de qualidade do atendimento presencial. 

 

A realização de teleconsultas na atenção primária do SUS depende da anuência do 

paciente e da infraestrutura tecnológica adequada para a transmissão segura de dados. O 

erro do profissional é considerar a teleconsulta uma modalidade informal de 

atendimento. O ato à distância exige prontuário eletrônico completo e emissão de 

receitas com assinatura digital certificada. 

 

Aula 15.2: O consentimento para atendimentos por telessaúde 

A realização de atendimentos remotos exige o consentimento livre e esclarecido do 

usuário, que deve ser informado de que a consulta ocorrerá à distância e que ele possui a 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

prerrogativa de optar pelo atendimento presencial tradicional sem sofrer qualquer 

penalidade ou perda de lugar na fila. 

 

A equipe responsável pelo agendamento da teleconsulta deve explicitar as limitações do 

exame físico à distância e garantir que o paciente tenha os recursos necessários para a 

conexão. Constitui falha impor a teleconsulta a pacientes analfabetos digitais sem 

disponibilizar pontos de apoio na unidade de saúde com auxílio de profissionais locais. 

 

Aula 15.3: A Plataforma Meu SUS Digital e a autonomia do cidadão 

A plataforma Meu SUS Digital (antigo Conecte SUS) é o aplicativo oficial do 

Ministério da Saúde que permite ao cidadão acompanhar seu histórico clínico, vacinas 

aplicadas, dispensação de medicamentos na farmácia popular, agendamentos e sua 

posição nas listas das centrais de regulação pública. 

 

O uso da plataforma empodera o cidadão ao dar visibilidade às informações do seu 

registro de saúde. O erro frequente das equipes locais é deixar de atualizar o Prontuário 

Eletrônico do Cidadão (PEC) nos sistemas e-SUS APS, impedindo que os dados 

migrem para o aplicativo do usuário. A alimentação adequada dos sistemas de 

informação federais é responsabilidade de cada profissional. 
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Aula 15.4: Segurança cibernética e vazamento de dados de saúde 

A segurança cibernética nos sistemas do SUS é requisito essencial para a preservação da 

privacidade e proteção dos dados sensíveis do cidadão. O vazamento indevido de 

diagnósticos, exames ou dados cadastrais por falhas nos servidores públicos atinge os 

direitos de personalidade e viola a legislação vigente. 

 

A gestão de TI das secretarias de saúde deve implementar criptografia e auditoria de 

acessos. Constitui conduta inadequada a utilização de aplicativos de mensagem 

instantânea não corporativos e inseguros para transmissão de fotos de lesões ou 

prontuários identificados de pacientes. O tráfego de dados de saúde deve ocorrer 

exclusivamente em plataformas oficiais e homologadas. 

 

Aula 15.5: O direito à exclusão e retificação de dados incorretos 

O usuário do SUS tem o direito de solicitar a retificação ou atualização de dados 

cadastrais incorretos, inconsistentes ou desatualizados gravados nas bases de dados dos 

sistemas públicos, bem como a correção de anotações administrativas equivocadas 

constantes nos seus registros informatizados. 

 

As unidades de saúde devem disponibilizar balcões de atendimento para a correção 

imediata de inconsistências no Cartão Nacional de Saúde e nos cadastros individuais do 
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e-SUS. O erro da administração em recusar a atualização cadastral gera transtornos na 

regulação de exames e no envio de notificações de agendamentos para o telefone ou e-

mail correto do usuário. 

 

Módulo 16: Judicialização e Defesa dos Direitos na Saúde Pública 

 

Aula 16.1: O papel da Defensoria Pública na garantia do direito à saúde 

A Defensoria Pública atua como instrumento fundamental na garantia do direito à saúde 

dos cidadãos hipossuficientes, prestando assistência jurídica gratuita para compelir o 

Estado a fornecer tratamentos, exames, cirurgias e medicamentos negados 

administrativamente pelo SUS. 

 

O atendimento defensorial instrui a petição com laudos médicos detalhados da rede 

pública demonstrando a premência da medida e a ineficácia dos medicamentos já 

constantes da lista oficial. O erro dos serviços de saúde é ignorar as recomendações 

administrativas expedidas pelos defensores públicos antes do ajuizamento da ação, 

perdendo a oportunidade de resolver administrativamente a demanda do paciente. 

 

Aula 16.2: O Ministério Público e a ação civil pública em saúde 
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O Ministério Público atua como fiscal da ordem jurídica e tutor dos direitos sociais e 

indisponíveis, promovendo inquéritos civis e ações civis públicas para garantir o 

adequado funcionamento da rede de saúde, o abastecimento de medicamentos e a 

reforma de infraestruturas inadequadas no SUS. 

 

As denúncias coletivas formuladas por usuários e conselhos de saúde ao Ministério 

Público instruem procedimentos institucionais para sanar desassistências sistêmicas na 

comunidade. Constitui falha da gestão municipal não responder às requisições de 

informações instauradas pelos promotores de justiça. O cumprimento das notificações 

ministeriais evita a aplicação de multas e sanções pessoais aos gestores. 

 

Aula 16.3: Ações judiciais individuais para obtenção de leitos e remédios 

As ações judiciais individuais com pedidos de liminar são ajuizadas em situações 

urgentes para a obtenção de leitos em Unidades de Terapia Intensiva ou o fornecimento 

imediato de fármacos de alto custo para conter a progressão de doenças crônicas ou 

graves. 

 

O cumprimento da ordem judicial pela gestão de saúde deve ser imediato após a 

intimação, sob pena de sequestro de verbas públicas ou responsabilização do gestor por 

desacato. Erros administrativos no cumprimento de ordens judiciais de leitos podem 
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levar ao óbito do usuário. O setor de regulação deve ter fluxos prioritários para a 

execução das determinações do Poder Judiciário. 

 

Aula 16.4: Requisitos do Supremo Tribunal Federal para judicialização de 

medicamentos 

O Supremo Tribunal Federal (STF) fixou teses e temas de repercussão geral (como o 

Tema 106) definindo critérios rigorosos para que o Poder Judiciário conceda 

medicamentos não incorporados pelo SUS: demonstração de incapacidade financeira, 

comprovação da ineficácia dos remédios da RENAME e registro do medicamento na 

Anvisa. 

 

Os médicos e advogados devem atentar-se aos requisitos legais fixados pelas cortes 

superiores na elaboração dos laudos técnicos. Um erro comum é emitir atestados 

genéricos sem comprovação da ausência de alternativas na rede pública. O laudo 

fundamentado deve demonstrar a necessidade técnica do tratamento sob a perspectiva 

da medicina baseada em evidências. 

 

Aula 16.5: O fluxo de cumprimento de decisões judiciais pela gestão do SUS 

O fluxo de cumprimento das decisões judiciais exige articulação entre a procuradoria 

jurídica dos municípios ou estados e as secretarias de saúde para a compra emergencial 
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de insumos ou a reserva de vagas em estabelecimentos de saúde credenciados da rede 

privada, quando a rede pública não possuir a oferta disponível. 

 

A criação de núcleos de judicialização dentro das secretarias de saúde acelera o 

atendimento das ordens judiciais e orienta os magistrados sobre as alternativas 

existentes no sistema público. O erro da gestão é manter processos estagnados na 

burocracia interna enquanto correm os prazos judiciais estipulados. O fluxo célere 

preserva a saúde do usuário e mitiga a aplicação de sanções à administração. 

 

Módulo Extra 

 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Capítulo II (Da Seguridade 

Social), Seção II (Da Saúde, Artigos 196 a 200). 
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Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990: Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes. 

 

Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990: Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros. 
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